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No documento, 
presidente diz que novo 
regime fiscal é essencial 
para que o País cresça 

ARIOSTO TEIXEIRA 

B RASÍLIA — O presi-
dente Fernando Henri-
que Cardoso conside- 

ra, no plano de ação e metas 
da última metade do seu se-
gundo mandato que encami-
nhará oficialmente hoje aos 
presidentes dos partidos de 
sua base parlamentar, que 
para o País crescer a taxas 
mais elevadas que as atuais 
(em torno de 4% ao ano), se-
rá preciso "avançar no cam-
po das reformas, sobretudo 
na sua dimensão macroeconô-
mica". 

O documento considera 
que a construção de um no-
vo regime fiscal, apoiado em 
reformas estruturais e em 
metas de resultado primário 
com a solvência do setor pú-
blico, "é o alicerce do círcu-
lo virtuoso que começa a ex- 

perimentar a economia brasi-
leira". 

Nesse contexto, o presiden-
te observa ser "fundamental 
preservar as condições de ob-
tenção dos superávits primá-
rios definidos no biênio 
2001-2002 de 3% e 2,7%, res-
pectivamente". 

-,, que mostraria que em de-
terminadas conjunturas, co-
mo a atual, uma política fis-
cal austera "conduz à maior 
expansão do produto, da ren-
da e do emprego que uma po-
lítica fiscal pretensamente 
mais expansionista". 

Além do fortalecimento 
das políticas sociais, que per-
meia o documento do presi-
dencial, a proposta conside-
ra também que para aprofun-
dar as mudanças no campo 
da microeconomia será preci-
so continuar o programa de 
privatizações a fim de "mo-
dernizar a infra-estrutura", 
além de melhorar a qualida-
de do sistema tributário e for- 

talecer o merca- 
do de capitais 
como fonte de 

LAçÃo 	financiamento 
da atividade 

LHISTA 	econômica. 
O documento 

SA DE 	avalia, ainda, 
como essencial 

NÇAS 	para o aumento 
da produtivida- 
de da econo-

mia, a reforma da legislação 
trabalhista na medida em 
que ela possa assegurar "rela-
ções estáveis de longo prazo 
entre trabalhadores e empre-
sários". 

Agenda — A agenda legislati- 

va contendo os pontos que o 
governo deseja aprovar e im-
plementar antes da campa-
nha presidencial do ano que 
vem foi divida em 13 tópi-
cos. Neles são descritas os 
projetos, medidas provisó-
rias e emendas constitucio-
nais pendentes de delibera-
ção ou que ainda serão enca-
minhados aos plenários do 
Congresso Nacional, da Câ-
mara e do Senado. Até a ver-
são que estava sendo redigi-
da ontem, o governo previa, 
entre outras matérias, a dis-
cussão de alternativa à arre-
cadação proporcionada pe-
la Contribuição Provisória 
sobre Movimentação Finan-
ceira (CPMF), cuja cobran-
ça terminará em junho de 
2002, da reforma tributária, 
da lei das S. A., dos projetos 
de regulamentação do fun-
do da pobreza, da reforma 
administrativa e previden-
ciária, da emenda que prevê 
a contribuirção previdenciá-
ria dos inativos, da reforma 
política e da modernização 
da legislação trabalhista. 

Reformas fiscais - O texto 
com o roteiro do que o gover-
no pretende no 
biênico 
2001-2002 de- 
fende a conti- 	EGIS 
nuidade do pro- 
grama de refor- 	TRABA 
mas com impac- 
to fiscal com ba- 	PRECI 
se na experiên- 
cia recente do 	MUDA 
País — "e não só 	 
na brasileira" 


